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ESTADO DO MAR{NIIAO
PREFEITURA MTINICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÃO CULTI-]R{L DE IMPERATRIZ

FT'\DO MI. \ICIPAL DE I\CE\TI\'O À CULTI,'RA

CoNTRATO N" 060t2026

PROCESSO DE ORIGEM
pRocESSO N. 02.20.00.083/2026-FUMIC
INEXIGIBILIDADE N' 054/2026
PROCESSO AT]XIL]AR - PROC N" 02.25-OO.I50/2025 FCI/FUMIC
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' OO5/2025

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação artística de PEDRO BISPO nos eventos realizados e/ou apoiados pela
Fundação Cultural, dentro da progmmação cultural da Feirinha da Prefs e/ou do período de

veraneio.

VALOR CONTRATUAL
R$ 6.000.00 (seis mil reais)

VIGÊNCIÂS CONTRATUAL
INICIAI: 22/0712026
FINAL:31 1212026

DADOS DO CONTRATANTE
FLTNDO MTINICIPAI DE INCENTIVO À CULTURA. FUMIC
CNPJ n' 20.792.103/0001-49
Representante: José Arimatheia Pereira de Castro - CPF 505.173.683-15
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, lmperatriz - MA
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DA-DOS DO CONTRATAI}O
JOÀO PEDRO BISPO DOS SANTOS
Rua Gonçalves Dias, 16-4, Parque Sanharol, Lnperatriz - MA
CPF n" 272.028.793-87 e RG n' 044916452012-1 SESP MA

FISCAL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTARIA ESPECIFICA

gq

PREÂMBULO
Aos 22 de julho de 2026, o MUNICÍpto oe napfneTRlZ, através do FUNDO MLTNICIPAL

DE INCENTM À CULTITRA - FUMIC, CNPJ/MF n." 20.792.103/0001-49, representado pelo

Presidente da Fundação Cultural de lmperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura, José Arimatheia Pereira de Castro, bmsileiro. agente político, portador do RG n'
046860122012-9 SSP/MA e o CPF,MF n.'505.173.683-1-§, doravante dcnominado simplesmente de

CONTRATANTE, C dO OUTTO IAdO JOÃO PEDRO BISPO DOS SANTOS, iNSCTitO NO CPF N'

27 2.028J93-87 e RG n 044916452012-l SESP 1VL4., residente e domiciliado na Rua Gonçalves Dias,

l6-A, Parque Sanharol, Imperatriz - MA, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO(A),
em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2A2l na presença de testemunhas

abaixo nomeadas acordam em assinar o preserte TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de

Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas
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ESTADO DO I\{ARANHÃO
PRf, FEITURÂ MUNICIPAL DE IMPER{TRIZ
FI]NDAÇÀO CULTTIRAL DE IMPERATRIZ

Ftilr*DO MTiNICIPAL DE ITICENTIVO A CULTtiRA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCI.JLAçÃO laTt 92. I e II)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto apresentagão artística de PEDRO BISPO nos evcntos
realizados e apoiados pela Fundaçâo Cuhuml, dentro da programação cultural da Feirinha da Prefs e/ou
do peíodo de veraneio, de acordo com as especiÍicações e condições definidas no Termo de Referência
e em conformidade com edital de Chamamento Público n' 0512025 - Credenciamento Cultural
apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais) em conformidade com a planilhâ
de especificaçÕes e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento n' 005/2025,
conforme quarlro abaixo:

ESPECTFICAÇÔES E ITTNS DO CONTRATO
Item Descrição Unidâde Quânt. R$ Unit. RS Total
01 Apresentação Aíística de PEDRO BISPO Serviço 02 3.000.00 6.000.00

Valor Total 6.000,00

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinârias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou ínpostos, encnrgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais c comcrciais incidcntcs, taxa dc administração, frctc, scguro c outros ncccssários ao cumprimcnto
integral do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculaÍn esta contràtação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicâs quanto
a forma de execução do objetoi
2.3.2 - Edilal de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 A Proposta do Contràtado;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO PRAZO DE YIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 O prazo de vigência da contrataçào teÉ início na data de 2210712026 e encerramento em
3111212026, na forma do aÍigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fomecimentos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,

de 202 l.
3.1.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado por termo aditivo, mediante solicitação formal,
quando o objeto nâo for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1 .2 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação. por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de

Ccstão do Contrato, nos princípios da manutcnção da ncccssidadc, cconomicidadc c oportunidadc da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado nào tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 Em caso de prorrogação de contrato deveÉ ser promovida mediante celebraçào de termo aditivo.
3.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâtar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSTII,A QUARTA - MODEI,OS DE EXDCTTÇÃO E GESTÃO CONTRATTIAIS (aTt. 92,

IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA _ DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ATL 92, V E VT)

Ç ,l-, B.*4,/
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5. I - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Tenno de RefeÉncia, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA _ DO R.EAJUSTE (,Tt. 92, V)
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 - Após o intemegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaçào, pelo CONTRATAIITE, do índice Índice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interyalo minimo de urn ímo será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
ó.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao Contratado a impoÍância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reâjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes €legeÉo novo índice oficial,
paÍa reajustamento do preço do valor remanescente, por rneio de temro aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA SÉTIMA - Do oBRrcAÇÕDS PERTTNENTES À r,cpn
7.1 Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n'
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
7.3 E vedado o compartilhamento com teÍceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidzs em
Lei.
7.4 - A Administragão deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operaçào firmados ou que veúam a ser celebrâdos pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratâmento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratâdo eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidâde de
guarda de documentaçâo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto nào prescritas essas obrigâções.
7.6 - E dever do contratado orientar e tÍeinaÍ seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.
7.7 O CONTRÁTADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente rcsponsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRÂTANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprirnento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender pmntamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRÂTANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto â evenhlal descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a paíir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se propoúam a arnazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37). com cada

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em câso de evenruais
omissôes- desvios ou abusos.
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizâçào desses dados pela Adlninistração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 Os contratos e convênios de que trata o § l' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (âTt,92, VIID
8.1 - As despesas decorrentes dâ presente contratação correrão à conta de recursos especihcos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRJA
T]NIDADE: 02,2O.OO FTINDO MI'NICIPAL DE INCENTIVO À CULTULA
CLASSTFICAÇÃOt O2.2O.OO.t3.3s2.l r67.1205.000 - FOMENTO À rnO»UçÀO ARTiSTICA E
CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS . PESSOA FÍSICA -
FICHA: 2195
FONTE DE RECURSO: 1.500

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE (aú. 92, X, XI e XIV)
9. I Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratâdo, de acordo com o contrâto
e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contmto e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes, meramente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 _ A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no pr"zo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo

de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. 137, da Lei n" 14.133, de 20Zl .

9.1 I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contmtado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de âto do Contratâdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATT 92, XIV, XVI C XVII)
10.1 O Contratado deve curnprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e pertàita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990). A

'\',ÍvÀ.nru
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da cxecução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
10.5 - Atender à daerminaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolâl ou em paÍe, no
prazo fixado pelo fiscal do contràto, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATAIITE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deveni entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuárias e as demais previstas em legislaçâo especifica, cuja
inadimplência nâo transfere a responsabilídade ao CONTRATANTE:
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e qüatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
l0.ll Paralisar, por determinação do CONTRATAIITE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍrnçâ de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação, ou para qualificação, na contratação diretâ;
10. 13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único):
10. I 5 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimcnto
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei
n" 14. 133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendações de
boa tecnica e a legislação de regência.
I 0. l9 - Oricntar c trcinar scus cmprcgados sobrc os dcvcrcs prcvistos na Lci n' 13.709, dc l4 dc agosto
de 2018, adotândo medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por força da
execução deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estritâ observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execuçâo do objeto e nas

melhores condições de segurança. higiene e disciplina.
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10.21 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATAME, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrunlento
congênere-
10.22 - Nào permitir a utilização de qualqueÍ trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menorde dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (aú.92, XIX)
1l.l Para os contratos por escopo, a-ssim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRÀTADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado,
a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
I I .1. I - Qr:ando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2 Se as obrigaçôes nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato:
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do conrato reierida no item anterioÍ decorrer de culpa do

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em morâ, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
ll.2 Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independenteniente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
1 1.2. 1 - O contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRÁTANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentiirios para sua continuidade ou quando entender que o

côntrato nào mais lhe oferece vantagem.
1 1.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haia
a notificação do contratâdo pelo CONTRÂTANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
I I .2.3 - Caso a notihcação da não-continuidâde do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
I1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contradiÍório e a ampia defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
I 1.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
I I .4.I Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I I .4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I L4.3 Indenizações e multas.
I 1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que seni conccdida indenização por meio de Íermo indenizatório (art. l3 i, caput,
da Lei n.'i4.133, de 2021).
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATAI)O mantém vínculo de

naírreza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempanhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colareral ou por alinidade. ale o lerceiro grau (aí. 14. inciso lV. da Lei n." 14.133,d7202lI
\' ^cL--t V""r'-
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(ârt. 92, XI\/)
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratâdo que:
â) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratâção sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) comportar-sc dc modo inidônco ou comctcr fraudc dc qualqucr naturcza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5n da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertênciâ, quando o contratâdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2', da Lei n' 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitâr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave
(aÍ. 156, § 4', da Lei n'14.t33, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade pâra licitâr e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalrdade mais grave (art. 156, §5', da Lei n" 14.133, de 2021).
b) Multa de:
i) ilIoratória de i9ô (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida,
até o limite de 30 (rinta) dias;
ii) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trhta) dias autoriza a Administrâçâo a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatória. para as infizções descritas nas alíneas do subitem I2.1, de 20Yo a 3OoÁ

do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea íatr! ibr, «c!' e 'rd" do subitetn

12.1. de l%o a 30%o do valor do Conlrato.
I2.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRÂTANTE (art. 156, §9", daLei n' 14.133, de 202t).
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', da Lei no 14.133, de 2O2l).
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021).
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRÂTANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou seú cobrada judicialmente (art. 156,

§8', da Lei n' 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 , A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

Fundaçào cr:truralde lmperarÍi7 cNPJ: 0l.nn,.or',o*)'íf' 
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art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contmtaÍ.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l', da Lei n" 14.133, d,e 2021):
a) a natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuântes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATÀNTE;
e) a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n'12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito
procedirnental e autoridade competente definidos na referida Lei (aí. 159).
12.8 A personalidade jurídica do CONTRÂTADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou parâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análíse jurídica prévia (art. 160, daLein" 14.133, de202l).
12.9 - O CONTRATANTE deverii ro pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
frns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (4fi. 161 ).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contraÍar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
contrâtar sào passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
l2.ll Os débitos do CONTRÀTAI)O para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECTTÇÃO (âTt. 92, XII)
13.1 As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, pafte integralÍe a este Contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA - DA GESTÃo E FtscAr-rzAÇÃo uo co:rruro
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei no 14.133, de 2O21, e cadâ parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo
total ou parcial.
14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticâmente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela conÍraladâ na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contmto, a contratante podená convocar o representante da empresa
contrâtada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçôes
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçào, dâs estrâtégias para execução do
objeto, do plano complementar de execuçào da contratada, quando houver. do mótodo de aferiçâo dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
14.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscalizada pelo(s) hscal(is) do contrato, ou
pelosrespectivossubstitutos(Lein.l4.133'de202l,art.117,caput).<..

ü:J <n 'r ?<--'v-'

Fundação Cultural dc Imperatriz CNPJ: 01.001-091/000142
Fundo Municipal de Incenrivo à Ctltura CNPJ: 20.792.103i0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita,Irnperatdz - MA
wlrrÀ.imperatriz.ma.gov.br - fci@imperatriz.ma.gov-br

Página 8 de l0



ESTADO DO N{ARA\]XÃO
PRIFEITURA ]\IT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÀO CTTLTURAL DE IMPERATRIZ

FT]NDO MTTNICIPAL DE I\CENTIVO À CULTTIRA

14.7 O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguftr os melhores resultados para a
Administração
14.7.1 O fiscal técnico do contratô anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessáLrio para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § l" da Lei n" 14.133, de 202 I ).
14.7.2 Identifrcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
l4-'7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçào que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contralo nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato cornunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com visks à renovação tempestiva oü à prorrogação contratual.
14.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garântias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário-
14.8.1. Caso ocoÍa descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do contmto
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabí\,eis, quando ultrapassar a sua competência;
14.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exernplo da ordem de serviço, do registro de ocorências, das alterações e das prorogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do conÍato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execuçào do conkato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.11. O gestor do contrato acompanhará â manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, corrr
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eveniuais penalidades aplicadas, devendo conslar do cadastro de aÍesÍo de cumprimento de
obrigações.
14.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍ.
l5 8 da Lei n" 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
14.14- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deveú enviar a documentação pertinent€ ao setor de contratos para a
formalização dos proccdimcntos dc liquidação c pagâmcnto, no valor dimcnsionado pcla fiscalizaçâo c

gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
l5.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133- de 2021.

fu4y-"2*a
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15.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o linite de 25oz'u (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
i5.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçào de tcrmo aditivo,
submetido à prévia aprovaçâo da consultoria jurídica da CONTRATAIITE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocoÍrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133, de2021.
CLÁUSULA DÉCIMA sExTA_ DoS CASOS 0MISSOS
l(r.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14. 133, de 2021, e demais nomras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e principios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCTMA SETTMA _ ST,BCONTRÂTAÇÃO
l7.l - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS
I 8.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplornas legais.
18.2 - Incumbirá ao CONTRATÀNTE divulgar o presente instÍumento no Portai Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, e ao art. 8',
§2', da Lei n. 12.527, de 2011, clc art. 7o, §3', inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§ 1", da Lei n" 14.133121.

Imperatriz - MA, 22 de júho de 2026

ASSINATURAS

PI]LA RÂTANTE PELA CON'I-RA'I'ADA

lr'
/+

lb í'u.Jqo
JOSE ARiMATHE IRA DE CASTRO

FLTNDAÇAO CUL DE ]MPERATRIZ
FI.INDO MLTNICIPAT DE INCENTIVO À

CULTURA

TESTEMUNHÀS

OAO PED O BISPO DOS SANTOS
CPF n" 272.028.793-8'7

oME: f 0.{ . (?s-o.l
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Contrato n" 060/2026
â> ,- ,

Sêquencial Número VatorTotêl

Nenhurn dado para êxib r

U llimo otuoli zoÇoo 27/08 / 2426

Local: lmperatriz,/MA óÍgáo: MUNICIPIO DE IMPERAÍR|Z Unidade executoÍa: 4ô9O - FundaÇão Cuttural. de lmperatriz

Tipor Contrato (termo iniciau Receita ou Despesa: Despesa Processo: o2.25.Oo.l5o/2o25

Categoria do processo: Serviços

Data dê divutgaçá o no PNCPT 27/08/2C26 Data de assinaturai 22/07/2026 Vigência: de 22107/2026 a31/72/2O26

ld contrato PNCP 06158455000116-2- 00043A/2026 Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM IECNOLOGIA LTDA

ld contrataÉo PNCP: oL:-i58.1aloooliú 1 Ooo:1il:r-125

Fruto de adesáo? Não Tem Remanejamento: Não

\-/ Objeto:

Apresentação artÍstica de PEDRO BISPO nos eventos reatizados e/ou apoiados peta Fundação CuLtura[. dentro da

programaçào culturat da Feirinha da Prêfs e/ou do período de veÍaneio 2026.

VALOR CONÍRATADO

R$ 6.OOO.OO

FORNECEDOR:

= PlIalNêqjs!ê.t de codlalaçÕes Púbticas q

Nome./Razão social.: loÃo PEDRo BlsPo Dos sANTos

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

E

Emendâ Data dê

Emissão

Data./Hora de lnc[usão Situaçào

< VottaÍ
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ELETRONICO

Licitação n" 05812026, Procedimçnto Auxiliar: Procçsso

Adm: 02.25.00. I 50/2025 Edital de Credenciamônto no

05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Incentivo
à Cultura FUMIC. CNPJ sob n' 20.792. 103/0001-49,

CONTRATADO: RUAN SALES DA SILVA, CNPJ/CPF
n'623.913.703-00. Valor Global: RS 3.900,00 (três mil e

novecentos reais). Vigência lnicial: 22 de jutho de 2026.

Vigencia Final: 31 dc Dezembro de 2026. José Arimatheia
Persira dç Castro - PÍesidente da Fundação Cultural de

Imperatriz. Imperatriz - MA,22 de ytlho de 2026.
Publicado por: Cleiton Ribeiro íle Caodlho

C OO RD E NAOOR D E C ULTLIR A

CodiEo identíJtodoÍ: Í9kci.2z8pp02 60805 I 60802

EXTRATO DE COITTRÀTO N' 065/2026
EXTRATO DE CONIRATO N'065/2026, assinado em

22107 t2026. Objeto: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA de

DJ DHYOGO. Processo Administratívo no

02.20.00.088/2026-FUMIC.Modalidade: Inexigibilidadede
Lícitação n" 05912026, Procedimento Auxiüar: PÍocesso

Adm: 02.25.00.150/2025 Edital de Credenciamento no

05/2025. CONTRÀTANTE: Fudo Municipal de Incenrivo
à Cultua - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792- 103/0001-49,

CONTRATADO:DYOGO SANTOS LEAL, CNPJiCPF n"
55.996.6251000147. Valor Global: R$ 3.900,00 (aês mil e

novecentos reais). Vigência lrrçial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatheia
Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cuttural de

lmperatriz. Imperatriz -MA,22 de jrúho de 2O26.
Publícado pot Cleito Nbeno de Carvalho

COORDENÁOOR DE CWruKA
Có di so i d entili c ado r : ke t 5 bj sO,1) t 2 0 2 6 0 I 0 5 I 6 0 8 j I

EXTRATO DE CONTRATO N' 07012026

EXTRATO DE CONTRATO N" 0'70/2026, assinado em

05108/2026. Objeto: Apresentação aÍtistica dâ

WANDERLEY ANDRADE na programação do Verão da

Prefs da praia do cacau. Processo Administrativo n"

02.20.00.09 5 I 2026 -F LIvÍIC. Modalidade: Inexi gibilidade de

Licitação n' 064/2026. CONTRATANTE: Fundo

Municipal de Inccntivo à Cultura FUMIC, CNPJ sob n"

20.7g2.t13toool 49, CONTRATADO: DP PRODUÇÕES

PIROTECNIA E SONORIZAÇÃO LTDA, CNPJiCPF í"
35.691 .92510001-00. Valor Global: R$ 35.000,00 (trinta e

cinco mil reais). Vigência Injcial: 05 de agosto de 2026.

Vigência Final: 05 de outr,rbro de 2026. José Arimatheia

Pereira de Castro - Prssidente da Furdação Cultural dc

Imperatriz. lmperatriz - MÁ, 05 de agosto de 2026.
Publicado po( Cleiton Ríbeto de Ca^'alho

COORDENAO OR D E CULTT] RÁ

Código üetirtcallor: uírs'fpzpbi2q2 60805 2 20828

EXTRATO DE AUTOR]ZAÇÃO

AUTORIZAÇÃO PARÂ CONTRATÁÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÀO DIRETA.

INEXIGIBILIDADE r" O53/2026 pam ApÍe§€ntação

AÍtística de LENA GARCIA. nos termos do Lei

Quarta, 05 de agosto de 2026 VOL: 6 I Ne 1384
tssN 2764-2240

14-133,2021, AÍt.74, II - Inexigibilidade - Profissional do

Setor Artístico, combinado com o aÍt. 79 da Lei Federal n'
14.13312021, ç rcgt lamentada pelo Edital de Chamamento
Público n' 05/2025 FCI/FUMIC, conforme PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" O2.2O.OO.O82/2026-FUMIC. A
coÍrtratação terá seu valor global no importe de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), em conformidade com a planílha de

especihcações e estimativa da remuneração prevista no
Edital de Credenciamsnto n' 005/2025, Imperatrü - MA,
22 de jtiho óe 2026. losê Arimatheia PereiÍa de Castro,

Presidente da Fundação Cultural de Impemtriz.
Publicado por: Cleiton Ríbeio .le Cafldlho

COO RDENAOOR DE C U LTU R,4

Códíso idaúf«tdo. : u3onaelút202ó0805 1 608 28

AUTORIZAÇÃO PARÀ CONTR{TÀÇÁO DIRETÀ
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATÀÇÃO DIRETA.
INEXIGIBILIDADE rf 05412026 para Apresentação
Artística de PEDRO BISPO, nos termos do Lei
14.13312021, Art.74, II - Inexigibitidade - Profissional do
Setor Artístico- combinado com o art. 79 da Lei Federal n"

14. I 3 3/202 I , e regulamentada pelo Edital de Chamamento
Púbtico n'05/2025 - FCI/FL\íIC, çonforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N" O2,2O.OO.O83i2O26-FUMIC. A
contratação terá seu valor global no importe de R$ 6.000,00
(seis mil reais), em conformidade çom a planilha de

especificações e estimativa da remuneração pÍevista no

Edital de Credenciamento n" 005/2025. Imperatriz - NLA,

22 de julho de 2026. José Arimatheia PcreiÉ de Casho,

Presidelte da Fuadação Cultural de Imperaffiz.
Publícaio por: Cleibn Ribeílo de Canalho

COORDENÁOOR DE CULruK4
Códíso identí.licador: eíeqghEu3z2o2 60805 I 60805

AUTORIZAÇÃO PÀRA CONTRATAÇÃO DIRETA
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.
INEXIGIBILIDADE n" 05512026 para Apresentação

Artistica de BANDA SUPER 5, nos termos do Lei
14-13312021, Art- 74, ll - lnexigibilidade - Profissional do

Setor Artistico, combinado com o art. 79 da Lei Federal n'
14.13312021, e rcgslamsntada pelo Edital de Chamamento

Público n" 05/2025 FCI/FUMIC, conforme PROCESSO

ADMiNISTRATIVO N' 02-20.00.074l2026-FaMIC- A
contratação terá s€u valor global no importe de R$ 6.000,00

(seis mil reais), em conformidade com a planilha de

especificações e estimativa da remuneraçâo prevista no

Edital dc Credenciamento n" 005/2025. Impcrarriz - MA,
22 de jutho de 2026. José Arimaüeia Pereira dç Castro,

Pr€sidente da Frmdaçâo CultuÍal de lmpcÍatfiz.
Pablicado por: Cleíton Ribeíro de Cooalho

COOfu)ENAOOR DE CULTURÁ

Cidizo ide í|tuador: l4qgbj I cgt I20260805160ü3

AUTORIZAÇÃO PARÀ CONTRATAÇÁO DIRETA
AUTORIZAÇÂO PARA CONTRATAÇÀO DIRETA-
INEXIGIBILIDADF, Í\" 05612026 para Apresentação

AÍtística de PAGODE DO RESEMI{, nos termos do Lei

r*

,+ AssINADo ELEÍRoNICAMENÍE coM cERÍIFIcADo PADRÀo ICP'BRASIL Ê CARIMAO DE TÊMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA
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Wesley Alexandre Sarmcnto Falcão Alm€ida. Art. 2." Esta
porlaria entÍa on vigor com a publicação nos placares da
Fundaçâo Cultural de Imperatriz. Art. 4" Revogam-se as

disposições em contrário. GABINETE DO PRESIDENTE
DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERATRIZ. EM 05

d€ agosto de 2026, 114" ano da fundação de Impcratriz.
José Arimathéia Pereira de Castro Presidenle da Fundação

Cultural de Imperatriz
Publi.tido por. Cleíto" Ribeiro de Lartulho

COORDENAOOR DE C ULTUR,A

C ódigo idcntiíicddot : nn 7 x 5 ovh I 2 A 2 608 0 5 I 608 5 6

EXTRATO DE CONTRA.TO

EXTRATO DE CONTRÁTO N" 059/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 059/2026, assinado em
22107/2026. Objeto: APRESENTÀÇÃO ÀRÍSTICA de

LENA GARCIA. Processo Admiristrativo no

02.20.00.082 / 2026 -F tlMIC. Modalidade : Inexi gibil i dade de

LiÇitação n' 053/2026, ProcediDento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.150/2025 - Ed\Íal de Credenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Ircentivo
à Culhra - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,
CONTRATADO: KARLLA GYZELLE RODRIGUÊS DE
OLMIRA, CNPJ/CPF n' 57.852.150/0001-40. valor
Global: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Vigência Inicial: 22

dejulho de 2026- Vigência Final: 31 dc Dezembro de 2026.

José Arimaúeia Pereira de Castro - Presidentc da Fundação

Cultual de Imperatriz. Imperatriz - MA, 22 de júho de

2026.
Publicado pot Cleito Ríbeítu de Car'llho

COORDENÁOOR DE CULruRA
Có.liso idcnnji&dor: s0rp.zmwb2026080 5 I6081 2

EXTRATO DE CONTRÁTO N" 060/2026
EXTRATO DE CONTLATO N" 060/2026. assinado em

22 t 07 12026. Objero : APR-ES E NTAÇÀO ARTi STI CA dc

PEDRO BISPO. Processo AdÍninisúativo tro

02.20.00.083 / 2026 -FUMIC. Modatidade: Inexigibilidadede
Licitação Ír" 05412026, Procedimento Auxiliar: Processo

Adm: 02.25.00.150/2025 Edital de Credenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Incentivo
à CulhÍa - FUMIC, CNPJ sob n'20,792.103/0001-49,
CONTRATADO: JOÃO PEDRO BISPO DOS SANTOS,
CNPJ/CPF n' 272.028.793-8'1 . Valor Global: RS 6.000,00
(seis mi1 reais). Vigência lnicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatheia
Pereira de Castro - Presidente da Fundação Cultural de

lmperatriz- lmperatriz - MA, 22 de julho de 2026.
Publicado por: CleiÍo Ribeiro de Canalho

COORDENÁOOR DE CULruRÀ
Côdiso idcntiltu dor : rpv$ltg 120260805 I 6085 2

EXTRATO DE CONTRATO N'061/2026
EXTR-ATO DE CONTRATO N" 061/2026, assinado em

22/O'I / 2026. ObJCIO: APRESENTAÇ ÃO ARÍSTICA dC

BANDA SLr?ER 5 . Processo Administrativo n"
02.20.00.084/ 2026 -F UMIC. Modalidade: Iaexigibilidadede

Quarta, O5 de agosto de 2026 VOL: 6 | Ne 1384
rsSN 2764-2240

Licitação n" 055/2026, Procedimento Auxiliar: Proççsso

Adm: 02.25.00.150/2025 - Edital de Credenciamento n'
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal dô lncentivo
à Cultura FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,
CONTRATADO: ALEXANDRE DA COSTA SILVA,
CNPJICPF n" O32.232.373-80. Valor Global: RS 6.000,00
(seis mil reais). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026.

Vigência Final: 31 de Dezcmbro de 2026. José Arimatheia
Pcrcira de Casho - Presidente da Fundação Cultural de
Imperatriz. lmpcratriz - MA, 22 dejulho de 2026.

Publicado por: Cleíton Ribeirc de Can alho
COORDENAOOR DE CULTWA

Código ídenrilicador : vntushs5n'72Dó0805 I 6A82 3

EXTRATO DE CONTRATO N' 063/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 06312026, assinado em

22, \',t.2026. Objero: APRESENTAÇÀO ARTÍSTICA de

LEAL ftÍltOf Processo Admidstrativo no

02.20.00.086 I 2026-FUMIC.Modalidade: Inexigibilidade de

Licitação n' 05712026, Procedimento Auxiliar: Ptoccsso

Adm: 02.25.00.150/2025 Edital de Credenciamento n"
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de lncentivo
à Cuttura FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,

CONTRATADO: BENEDITO VIEIRA LEAL FILHO,
CNPJ/CPF n' 794.051.853-49. Valor Global: R§ 6.000,00
(seis mil reais). Vigencia lnicial: 22 de julho de 2o26.

Vigência Final: 31 de Dezembro de 2026. José Arimaúeia
Pcrcira de Castro - Presidente da Frurdação Cultural de

Imperatriz. Inrperatriz - MA,22 de julho de 2026.
Publicddo por: Cleiton Ribefto ,le Canalho

COORDEI|AOOR DE CULN]K4
Códiso ide tiJicadot 

'JdTnpr 
5 58 20260805 I 608j 1

EXTRATO DE CONTRATO N" 064/2026
EXTRÂTO DE CONTR.\TO N" 064/2026, assinado em

22t07,202tt. Ohjcto: APR-ESENTAÇÀO ARTiSTI( A dc

DJ RUAN MALVADÃO. Processo AdministÍativo no

02.20.00.087 I 2026-FUMIC. Modalidade: Inexigibilidadede

,t ASSINADo ELEÍRoNtcAMENT€ coM CERIIFICADO PADRÃO ICP.BRASTL E CARIMBO DE ÍEMPO, EM CONFORMIOADE COM A MEDIDA
pRovtsóRtA N" 2.2oo-2, DE 2oor, GARANTTNDo A AUTENTTcTDADE, A vAUDADE JURÍDrcA E A TNTEGRTDAD€ Do DocuMENTo Página 16/27

EXTRATO DE CONTRATO N' 062/2026
EXTRATO DE CONTRATO N" 062/2026. assinado em
22107 t2026. Objero: APRESENTAÇÀO ARTiSTICA de

PAGODE DO RESENIIA, Processo Administativo no

02.20.00.085 /2026-Ft.lMIC. Modalidade: Inexigibil idadede

LicitaÇão n" 056/2026, PÍocedimento Auxiliar: Processo

Adm: O2.25-OO.l5Ol2025 Edital de Credenciamento n"
05/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de lncentivo
à Cultura - FUMIC, CNPJ sob n' 20.792.103/0001-49,
CONTRÁTADO: SALVIANO RODRIGUES LIMA.
CNPJ/CPF n' 051.539.423-84. Valor Global: RS 5.000,00
(cinco mil reais). Vigência Inicial: 22 de julho dc 2026.

Vigência Fiml: 3l de Dezembro de 2026. José Arimatbeia
Pereira de Casho - Presidente da Fundação Cultural de

Imperatriz. Imperatriz - MA,22 de julho de 2026.
Publicado por Cleiíon Ribeiro de Canalho

COORDENÁOOR DE CULTUK4
Códiso ídeníilicador dukhgSt ú,t20260805 160805


